
GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

INSTITUTO ESTADUAL DE FLORESTAS

URFBio Rio Doce - Núcleo de Administração e Finanças

 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA COMPRA DE BENS
           

DATA ÓRGÃO SOLICITANTE NÚMERO DA UNIDADE DE
COMPRAS

27/06/2025 Unidade Regional de Florestas e Biodiversidade Rio Doce - IEF
Núcleo de Administração e Finanças -NAF 2101018

 
RESPONSÁVEL PELA SOLICITAÇÃO SUPERINTENDÊNCIA OU DIRETORIA

Nome: Kênia Lima Dias
E-mail: kenia.dias@meioambiente.mg.gov.br Núcleo de Administração e Finanças Rio Doce

 
 
 

SUMÁRIO
1. OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

6. PROCEDIMENTO DE TRANSIÇÃO E FINALIZAÇÃO DO CONTRATO

7. MODELO DE GESTÃO DA CONTRATAÇÃO

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

9. HABILITAÇÃO

10. OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES

11. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

 

1. OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
 

1.1. O presente termo de referência tem por objeto a Cotação Eletrônica de Preços - COTEP para
aquisição de aparelhos e utensílios domésticos em geral,   para atender demanda da Unidade Regional de
Florestas e Biodiversidade Rio Doce, na reestruturação das unidades e climatização dos ambientes de trabalho,
sob forma de entrega integral, nos termos da tabela abaixo e conforme condições e exigências estabelecidas neste
documento.

 

LOTE ITEM
CÓD. DO
ITEM NO

SIAD
DESCRIÇÃO DO ITEM CATMAS

UNIDADE
DE

AQUISIÇÃO
QUANTIDADE

VALOR
MEDIANO
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL
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01 01 001646516

AR CONDICIONADO SPLIT -
MODELO: HIGHWALL (DE
PAREDE); TECNOLOGIA:
INVERTER; CICLO: FRIO;

CAPACIDADE TERMICA: 12.000
BTUS/H; NUMERO DE

VELOCIDADES: MINIMO 3
VELOCIDADES; MODO DE

OPERACAO: REFRIGERACAO E
VENTILACAO; FUNCAO

ESPECIAL: TEMPORIZADOR +
TIMER + SWING; FILTRAGEM DE

AR: FILTRO ANTIBACTERIAS,
FUNGOS E ACAROS;

VOLTAGEM/FREQUENCIA:
220V/60HZ; CLASSIFICACAO

ENERGETICA: CLASSE A; FLUIDO
REFRIGERANTE: GAS

ECOLOGICO R-410A; CONTROLE
REMOTO: SEM FIO; CONTEUDO

EXTRA: MANUAL EM
PORTUGUES

UNIDADE 03 R$ 2.891,40 R$
8.674,21

02 01 001685643 

 
AR CONDICIONADO SPLIT -
MODELO: HIGHWALL (DE
PAREDE); TECNOLOGIA:
INVERTER; CICLO: FRIO;

CAPACIDADE TERMICA: 18.000
BTUS/H; NUMERO DE

VELOCIDADES: MINIMO 3
VELOCIDADES; MODO DE

OPERACAO: REFRIGERACAO E
VENTILACAO; FUNCAO

ESPECIAL: TEMPORIZADOR +
TIMER + SWING; FILTRAGEM DE

AR: FILTRO ANTIBACTERIAS,
FUNGOS E ACAROS;

VOLTAGEM/FREQUENCIA:
220V/60HZ; CLASSIFICACAO

ENERGETICA: CLASSE A; FLUIDO
REFRIGERANTE: GAS

ECOLOGICO R-410A; CONTROLE
REMOTO: SEM FIO; CONTEUDO

EXTRA: MANUAL EM
PORTUGUES

UNIDADE 03 R$ 3.288,85 R$
9.866,55

03 01 001479601

FAQUEIRO - QUANTIDADE DE
PECAS: 42 PECAS; MATERIA-

PRIMA: ACO INOX;
ACONDICIONAMENTO:

EMBALAGEM ORIGINAL DO
FABRICANTE

UNIDADE 02 R$ 134,285 R$
268,57

05 01 0001790463

ESCADA DOBRAVEL, ACIMA DE 6
DEGRAUS - NUMERO DE
DEGRAUS: 14 DEGRAUS;

MATERIA-PRIMA: FIBRA DE
VIDRO; PESO SUPORTADO:

MINIMO 120 KG

UNIDADE 05 R$ 944,17 R$
4.720,82
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06 01 001315994

ASPIRADOR DE PO E/OU
LIQUIDOS - IDENTIFICACAO:

PROFISSIONAL; CAPACIDADE: 06
LITROS PARA PO E 09 LITROS

PARA AGUA; TENSAO: 110
VOLTS; ACESSORIOS: PORTA

ACESSORIOS; DIMENSOES:
43,00CM ALT. X 33,00CM DE

LARG. X 33,00CM PROFUND.;
ASPIRADOR DE PO E LIQUIDOS ,

PORTATIL, MOTOR DE BAIXO
RUIDO E ALTA PERFORMANCE,

FILTRO PERMANENTE, SAPATAS
PARA SUPORTE DE ACESSORIOS
E ESTABILIDADE, ENROLADOR
DE CABO ELETRICO, VOLUME

ASPIRADO(M3/H):170W,POTENCIA
MINIMA: 1400W, CAPACIDADE

MINIMA DO COLETOR: 12 LITROS,
TENSAO/VOLTAGEM 110 VOLTS.

 

UNIDADE 05 R$ 299,00 R$
1.495,00

07 01 001843532

ASPIRADOR DE PO E/OU
LIQUIDOS - IDENTIFICACAO:

PROFISSIONAL, ASPIRADOR DE
PO E AGUA, E SOPRADOR;
CAPACIDADE: MINIMO 50

LITROS; TENSAO: 110 VOLTS;
ACESSORIOS: MINIMO 2

PROLONGADORES E BOCAIS;
DIMENSOES: CONFORME

FABRICANTE;

UNIDADE 04 R$ 846,12 R$
3.384,48

08 01 000703915

VENTILADOR, NAO INDUSTRIAL -
TIPO: DE PEDESTAL; NUMERO DE

PAS: 04 PAS; VELOCIDADE: 03
VELOCIDADES; DIMENSOES:

50CM; TENSAO: 110/220 VOLTS;
MOTOR: 1/2 HP, 1300 RPM;

UNIDADE 10 R$ 364,95 R$
3.649,50

09 01  002004143

 
 

FOGAO DOMESTICO -
FUNCIONAMENTO: BOTIJAO DE

GAS; NUMERO DE BOCAS: 04;
DIMENSAO (A X L X P): 87,9 CM X

48 CM X 59,5 CM; CAPACIDADE
DO FORNO: 50 LITROS;

UNIDADE 02 R$ 709,00 R$
1.418,00

10 01 000000400

REFRIGERADOR DOMESTICO -
TIPO: GELADEIRA; CAPACIDADE:
240 LITROS; POTENCIA MOTOR:

1/8 HP; ; MATERIA-PRIMA: CHAPA
DE ACO; SUPORTE DE APOIO E
PES: SUPORTE FIXO E PES COM

RODIZIOS; ALIMENTACAO:
127/220 VOLTS;

REFRIGERADOR DOMESTICO
COM ETIQUETA ENCE "A"

UNIDADE 01 R$ 2.153,39 R$
2.153,39

11 01 001901540

LIQUIDIFICADOR- TIPO:
DOMESTICO; POTENCIA: 750 W,

VELOCIDADE:5, CAPACIDADE NO
MÍNIMO 2,4 LITROS, COPO

PLÁSTICO TRANSPARENTE,
TENSÃO: 127V, NO MÍNIMO 06

LÂMINAS
 
 

UNIDADE 01 R$ 139,00 R$
139,00
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12 01 1376012

FORNO - TIPO: MICROONDAS;
CAPACIDADE: MINIMA DE 20

LITROS; POTENCIA: MAXIMA DE
1200W; TEMPERATURA: NAO

APLICAVEL; TENSAO: 127 VOLTS;

UNIDADE 02 R$ 574,50 R$
1.149,00

13 01 000060003

LAVADORA DE PRESSAO - TIPO:
PROFISSIONAL; FINALIDADE:

LAVAGEM DE EQUIPAMENTOS E
PECAS; MOTOR: DE 110/220

VOLTS; PRESSAO: 2000 LIBRAS
POR POLEGADA QUADRADA;

VAZAO: 453,6 LITROS POR HORA;
GATILHO: COM TRAVA DE

SEGURANCA; ENGATE: RAPIDO
AO SISTEMA DE SUCCAO DE

AGUA; RECIPIENTE: PARA
APLICACAO DE PRODUTOS

QUIMICOS; POTENCIA MOTOR:
1,53 KVA;

UNIDADE 03 R$ 1.344,58 R$
4.033,74

                                                                

1.2. As características dos objetos descritas acima devem estar em conformidade com a Associação
Brasileira de Normas Técnicas de cada produto específico, que regulam a fabricação e manutenção dos
equipamentos.

1.3. Os objetos desta contratação não se enquadram como sendo  bens de luxo, conforme Decreto nº
48.586, de 2023.

1.4. Compra com lote(s) exclusivo(s) para fornecedores qualificados como microempresa, empresa de
pequeno porte ou equiparados, aptos a se beneficiarem do tratamento diferenciado e favorecido disposto no art.
48, inciso I, e art. 49, inciso IV, da Lei Complementar nº 123, de 2006 c/c no art. 8º Decreto nº 47.437, de 2018.

1.5. Não será necessário firmar instrumento de contrato, conforme disposto no art. 95, inciso I da Lei
Federal nº 14.133 de 2021, sendo este substituído por nota de empenho de despesa.

1.6. Descrição da Solução:
1.6.1. O objeto visa a atender a demanda de reestruturação e  climatização dos ambientes de
trabalho das unidades descentralizadas da URFBIO Rio Doce, no intuito de proporcionar conforto,
salubridade e qualidade de vida no trabalho para os servidores e  sociedade usuária dos serviços prestados
pelo IEF.

 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
 

2.1. Os materiais serão adquiridos mediante Cotação Eletrônica de Preços, listados e orçados conforme
Quadro Comparativo de Preços 01  (SEI nº 116570991)

 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
 

3.1. Da Participação de Consórcio:
3.1.1. Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, em razão da baixa
complexidade do objeto a ser adquirido, considerando que as empresas que atuam no mercado têm
condições de fornecer os bens de forma independente, conforme art.15, caput, da Lei Federal nº 14.133, de
2021.

3.2. Da Subcontratação:
3.2.1. Não será admitida a subcontratação parcial ou total do objeto contratual. 

3.3. Da Sustentabilidade
3.3.1. Não serão exigidos critérios de sustentabilidade na presente contratação.

3.4. Da indicação de marcas ou modelos
3.4.1. Não serão exigidas marcas ou modelos específicos para a contratação. 
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3.5. Da vedação de utilização de marca ou modelo
3.5.1. Não haverá vedação de marca/modelo na presente contratação.

3.6. Da exigência de carta de solidariedade
3.6.1. Não será exigida a apresentação de carta de solidariedade na presente contratação.

3.7. Da Garantia da Contratação:
3.7.1. Não será exigida garantia de execução da contratação para este objeto.

3.8. Da garantia do produto, da manutenção e da assistência técnica
3.8.1. Será aplicada ao produto/bem a garantia legal estabelecida pelo art. 26, da Lei Federal nº.
8.078, de 1990 (Código de Defesa do Consumidor – CDC).

 

4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
 

4.1. Do Prazo de Entrega
4.1.1. O prazo de entrega do objeto é de até 30 (trinta) dias corridos contados do dia seguinte ao
recebimento da Nota de Empenho, Autorização de Fornecimento ou documento equivalente, em remessa
única. 

 

4.2. Do Local e Horário de Entrega
4.2.1. Os materiais deverão ser entregues no seguinte endereço: Rua São Paulo, nº 375, 4º andar,
Centro - Governador Valadares/MG - CEP 35010-180.; no horário de 08h às 16h.

4.2.2. Os contatos dos responsáveis, caso seja necessário o agendamento da entrega, são os(as)
servidores(as): Diene Rosa Ganda (Matrícula: 46693-7) e Samira Machado Alves (Masp 1367919-6).

4.2.3. O descarregamento do produto ficará a cargo do Fornecedor, devendo ser providenciada a
mão-de-obra necessária. 

 

5. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
 

5.1. Do Recebimento
5.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e
pela fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes na nota de empenho, no termo de referência e na proposta. 

5.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes na nota de empenho, no Termo de
Referência e na proposta comercial, devendo ser substituídos no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, a
contar da notificação do Fornecedor, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

5.1.3. Os bens serão recebidos definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do
material, bem como o atendimento das exigências contratuais e consequente aceitação, que deverá
acontecer, mediante termo detalhado, em até 10 (dez) dias corridos, contados a partir do recebimento
provisório.

5.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das
exigências contratuais.

5.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, notificando o
Fornecedor para emissão de Nota Fiscal no que diz respeito à parcela incontroversa da execução do objeto,
para efeito de liquidação e pagamento.

5.1.6. O prazo para a solução, pelo Fornecedor, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento
definitivo.
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5.1.7. O recebimento/aprovação do(s) produto(s) pelo Contratante não exclui a responsabilidade
civil do Fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade do(s) produto(s) ou disparidades com as
especificações estabelecidas, verificadas posteriormente, garantindo-se à Administração as faculdades
previstas no art. 18 da Lei Federal n.º 8.078, de 1990.
 

5.2. Da Liquidação
5.2.1. A Liquidação será efetuada no prazo de até 30 (trinta) dias corridos contados da data da
entrega definitiva do produto e respectivo aceite do Contratante.

5.2.2. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Fornecedor providencie
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus
ao Contratante.

5.2.3. A nota fiscal ou o instrumento de cobrança equivalente deverá ser acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal disposta no art. 68 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 

5.3. Do Pagamento
5.3.1. O pagamento será efetuado através do Sistema Integrado de Administração Financeira -
SIAFI/MG, por meio de ordem bancária emitida por processamento eletrônico, a crédito do beneficiário
em um dos bancos que o Fornecedor indicar, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da
data final da liquidação a que se referir, com base nos documentos fiscais devidamente conferidos e
aprovados pelo Contratante.

5.3.2. A Administração deve observar a ordem cronológica nos pagamentos, conforme disposto no
art. 141 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
1.3.2.    No caso de atraso pelo Contratante, por culpa exclusiva da Administração, os valores devidos ao
Fornecedor serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua
efetiva realização, de acordo com a variação do IPCA -  Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo .

5.3.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

5.3.4. Independentemente do percentual de tributo inserido pelo Fornecedor na planilha de custo,
quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.

5.3.5. O Fornecedor regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na
referida Lei Complementar. 

 

5.4. Da Antecipação do Pagamento
5.4.1. Na presente contratação não ocorrerá a antecipação de pagamento parcial ou total.
 

6. PROCEDIMENTO DE TRANSIÇÃO E FINALIZAÇÃO DO CONTRATO
 

6.1. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às
características do objeto.

7. MODELO DE GESTÃO DA CONTRATAÇÃO
 

7.1. Regras Gerais
7.1.1. A contratação deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as disposições da Lei Federal nº. 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial, conforme art. 115 da referida Lei, e artigos 15 e 16 do Decreto nº
48.587, de 2023. 

7.1.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Fornecedor devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

7.1.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
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que devam ser cumpridas de imediato.

7.1.4. Constatada a ocorrência de descumprimento total ou parcial do termo de referência e/ou
autorização de fornecimento, deverão ser observadas as disposições dos art. 155 a 163 da Lei Federal nº
14.133, de 2021, a fim de apurar a responsabilidade do Fornecedor e eventualmente aplicar sanções. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação
por valor, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei Federal nº 14.133, de 2021, sob a forma
ELETRÔNICA, que culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO por lote, conforme apresentada na
Justificativa de Dispensa de ETP (SEI nº 116565459).

8.2. Dos critérios da aceitabilidade da proposta
8.2.1. A proposta terá validade de 30 (trinta) dias corridos contados da data de aceitação. 

8.3. Da Amostra
8.3.1. Não será exigida a apresentação de amostras nessa contratação.

8.4. Da Prova de Conceito (PoC)
8.4.1. Não será exigida a apresentação de prova de conceito nesta contratação.

 

9. HABILITAÇÃO
 

9.1. Conforme dispõe a Resolução SEPLAG nº 034/2023 em seus artigos 17 a 20, para a habilitação do
fornecedor mais bem classificado serão exigidas, exclusivamente, as condições de que dispõe a Lei Federal nº
14.133, de 2021.

9.1.1. A verificação dos documentos de que trata o caput será realizada por meio de consulta ao
Cagef, assegurado aos demais participantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

9.1.2. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares aos já apresentados
para a habilitação, na forma estabelecida no item 9.2., ou de documentos não constantes do Cagef, o órgão
ou entidade deverá solicitar ao fornecedor vencedor, no prazo definido no aviso de contratação direta, o
envio desses por meio do sistema.

9.2. Nos casos de contratações para entrega imediata, considerada aquela com prazo de entrega
de até 30 (trinta) dias da ordem de fornecimento, e nas contratações com valores inferiores a 1/4 (um quarto)
do limite para dispensa de licitação para compras em geral e nas contratações de produto para pesquisa e
desenvolvimento até o valor de que trata o inciso III do art. 70 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, somente será
exigida das pessoas jurídicas a comprovação da regularidade fiscal federal e estadual, social e trabalhista e,
das pessoas físicas, a quitação com a Fazenda Federal e Estadual.
9.3. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no item 9.2., o fornecedor será habilitado.

9.3.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou
entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a
apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação.

9.4. No caso de o procedimento restar fracassado, o responsável pelo procedimento poderá:

9.4.1. fixar prazo para que os fornecedores interessados possam adequar as suas propostas ou sua
situação no que se refere à habilitação;

9.4.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas
às condições de habilitação exigidas; ou

9.4.3. republicar o procedimento.

9.4.4. O disposto nos itens 9.4.2 e 9.4.3 do caput poderá ser utilizado nas hipóteses de não
surgirem interessados no procedimento.
  

10. OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES
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10.1. Do Contratante
10.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo fornecedor, de acordo com o
termo de referência e autorização de fornecimento.

10.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.

10.1.3. Notificar o fornecedor, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas.

10.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução da autorização de fornecimento, e atestar nas notas
fiscais/faturas o efetivo fornecimento do objeto deste Termo de Referência.

10.1.5. Rejeitar, no todo ou em parte os bens entregues, quando em desacordo com as
especificações constantes na nota de empenho, no Termo de Referência e/ou na proposta comercial do
fornecedor.

10.1.6. Solicitar o reparo, a correção, a remoção ou a substituição dos materiais em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 

10.1.7. Efetuar o pagamento do fornecedor do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente instrumento.

10.1.8. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Fornecedor.

10.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de
nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

10.1.9.1. A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias corridos a contar da data do
protocolo do requerimento, tratado no item 9.1.10, para decidir e admitir a prorrogação motivada por
igual período, conforme art. 123, Lei Federal nº 14.133, de 2021.

10.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pelo fornecedor no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos.

10.1.11. Aplicar ao fornecedor as sanções legais e regulamentares. 

10.1.12. Exigir o cumprimento dos recolhimentos tributários, trabalhistas e previdenciários por meio
dos documentos pertinentes. 

10.1.13. Disponibilizar local adequado para o fornecimento do objeto.

10.1.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo fornecedor
com terceiros, ainda que vinculados à execução da autorização de fornecimento, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato do Fornecedor, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

10.1.15. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

 

10.2. Do Contratado/Fornecedor
10.2.1. O Fornecedor deve cumprir todas as obrigações constantes deste instrumento, nas
quantidades, prazos e condições pactuadas, assumindo exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes
da boa e perfeita execução do objeto.

10.2.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da
relação da rede de assistência técnica autorizada, se for o caso.

10.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor, Lei Federal nº 8.078, de 1990.

10.2.4. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação.

10.2.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior, conforme Inciso II, art. 137 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, e inciso III, art. 16 do Decreto nº
48.587, de 2023, e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.

10.2.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado neste instrumento, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

Termo de Referência 116560575         SEI 2100.01.0021891/2025-61 / pg. 8



resultantes da execução contratual e/ou fornecimento do objeto e/ou dos materiais empregados.

10.2.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.

10.2.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

10.2.9. Emitir faturas no valor pactuado, apresentando-as ao Contratante para ateste e pagamento.

10.2.10. Responsabilizar-se pela garantia dos produtos entregues e dos materiais empregados nos
itens solicitados, dentro dos padrões adequados de qualidade, segurança, durabilidade e desempenho,
conforme previsto na legislação em vigor e na forma exigida neste termo de referência.

10.2.11. Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação.

10.2.12. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao Contratante e não onerará o objeto do contrato.

10.2.13. Comunicar ao Contratante, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

10.2.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no inciso II, alínea “d”, art. 124
da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

10.2.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do Contratante.

10.2.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nas especificações do objeto descrito no termo de referência.

10.2.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

 

11. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 2021, o fornecedor que:

11.1.1. Der causa à inexecução parcial da contratação;

11.1.2. Der causa à inexecução parcial da contratação que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

11.1.3. Der causa à inexecução total da contratação;

11.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

11.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

11.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

11.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

11.1.8. Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a contratação e execução
do contrato;

11.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da contratação;

11.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

11.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

11.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 2013.

Termo de Referência 116560575         SEI 2100.01.0021891/2025-61 / pg. 9



11.2. Serão aplicadas ao fornecedor que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

11.2.1. Advertência - quando o fornecedor der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, conforme disposto no §2º, art. 156 da Lei Federal
nº 14.133, de 2021;

11.2.2. Impedimento de licitar e contratar - quando praticadas as condutas descritas nos subitens
10.1.2 a 10.1.7, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave, conforme disposto no §
4º, art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021;

11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar - quando praticadas as condutas descritas
nos subitens 10.1.8 a 10.1.12, bem como nos subitens 10.1.2 a 10.1.7, que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave, conforme disposto no §5º, art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021).

11.2.4. Multa:
11.2.4.1. Moratória de 0,3 % (três décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias.

11.3. As sanções previstas nos subitens 11.2.1, 11.2.2 e 11.2.3 poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa, conforme disposto no §7º, art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

11.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Fornecedor, além da perda desse valor, a diferença será descontada da
garantia prestada ou será cobrada judicialmente, conforme §8º, art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

11.5. A aplicação das sanções previstas neste documento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante, conforme disposto no §9º, art. 156, da Lei Federal nº 14.133,
de 2021.

11.6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação, conforme disposto no art. 157, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

11.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta)  dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

11.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Fornecedor, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei
Federal nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

11.9. Em observância ao disposto no §1º, art. 156, da Lei nº 14.133, de 2021, na aplicação das sanções
serão considerados:

11.9.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;

11.9.2. As peculiaridades do caso concreto;

11.9.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

11.9.4. Os danos que dela provierem para o Contratante;

11.9.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

11.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei
Federal nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos no art. 159 da referida Lei de Licitações.

11.11. A personalidade jurídica do Fornecedor poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste documento ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Fornecedor,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia,
conforme disposto no art. 160, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

11.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal, conforme art. 161, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
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11.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

11.14. Os débitos do fornecedor para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente,
com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos
administrativos que o fornecedor possua com o mesmo órgão ora contratante.

 

12. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

 

12.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 40.952,26 (Quarenta mil, novecentos e cinquenta e
dois reais e vinte e seis centavos), conforme custos unitários apostos na Declaração de Disponibilidade
Orçamentária (SEI nº 11665667).

 

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da dotação orçamentária do
orçamento em vigor, através do recurso de Termo de Compromisso (TAC/Mineradora), registrado no Sistema de
Gestão de Convênios, Portarias e Contratos do Estado de Minas Gerais- Sigcon-MG – Módulo Entrada sob nº
9440627.

13.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação
orçamentária:  2101.18.122.705.2500.0001.4.4.90.52.25.0.09.1.

 
 
 
Governador Valadares, 27/06/2025

 
 
 
 

___________________________ 
Elaborador: Kênia Lima Dias
Masp: 1367545-9
 
___________________________ 
Aprovador: Núbia Laís Fernandes Batista
Masp: 1355254-2

 

Documento assinado eletronicamente por Kenia Lima Dias, Coordenadora, em 27/06/2025, às 15:54, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017 .

Documento assinado eletronicamente por Núbia Lais Fernandes Batista , Servidora Pública, em 27/06/2025, às
16:50, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de
2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 116560575 e o código CRC
EA36C58D.

Referência: Processo nº 2100.01.0021891/2025-61 SEI nº 116560575
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